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DISPENSA DE LICITAçÃO N' 2025.02,27.001- CP§MT

coxnrçoEs GERAIS Or CaHTRATAçA0 DTRETÂ

í - DA FUNDATUIENTAçÃO LEGAL

1.1 - A Çontratação §erá realizada nos termos do inciso lt, do Art. 75 da Lei Federal no

14.133t2A21, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor'

1-2 - Será oonsiderado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor

valor cotado"
1.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, inciso ll, §3o, da lei

n. t+.tãa121, onde as contratações de quê trata o ll do caput do artigo serão

preferencialmente precedidas de divulgação de a-viso em sítio eletrônico oficial, pelo

iràro mínimo Oe S itrês) dias úteis, com a especificação do ohjeto pretendido e com a

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantaiosa'

2 - DO OBJETO

2.1 - prestação de serviços de locação de sistema prontuário fÍsico com módulo §AME'

e modulo de identificaçat oo pacieáte e visitante, junto ao Consórcio Público de Saúde

da ltíicroregião de Tauá"

3 - DA ESpEC;F;CAçÕES, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçO§

REFERENCIAIS

3.1 - A empresa a ser contratada, deverá prestar os serviços, conforme descrição na

planilha abaixo:

3.2 - Conforme exigência legal, o Consórcio Púbtico de Saúde da Microrregião de Tauá,
realizou pesquisas de preços de mercado e estimativa de custos junto a empre§as
atuantes no râmo do objeto licitado, utilizando-se como base legala Instrução Normativa
SEGES/ME no 65, de 07 de julho de2O21.
3.3 - O valor global máximo admitido para a futura contratação é R$ 8-900,00 (oito mil e
novecentos rea!s). Foi utilizado como metodologia para obtenção do preço estimado
para a futura contratação o valor médio das pesquisas realizadas, conforme Art. 6o da
lnstruçáo Nonnativa SEGES/ME no 65, de 07 de julho de 2021.
3.4 - Não serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores
constantes no orçamento na planilha acima.

4 - ttilÂilflFÊsrAçÃo DÂ AÍ,ffiÍNISTRAÇÃO NÂ BUSCA Efiil OtsTER PROpOSTÂS
ADICIONAIS DE EVENTUAIS INTERESSADOS
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR

UNITÁR|O
RS

VALOR
TOT.EI- R$

UI

Prestação de serviços de locação de
sistema prontuário físico com módulo
SAME, e módulo de identificação do
paciente e visitante, junto ao
Consórcio Público de Saúde da
Microrregião deTauá

SERV I
MENSAL

10 R$ 890,00 R$ 8.súü,üü
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4.1 - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14.133i21 (Nova Leide Licitações), o

Consorcio Público cle Saúde cta It4icrorregião de Taua. poderá obfer prop*stas adiciçnais

de eventuais interessadcs, inclusive des empresas que já *pres*ntaram orçament**,

com o onpívo de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração'
a Z - A(sj proposta(s) cje Preços devená(ão) ser(em) entregue(s) na sede do Consórcio
F1iblice de §aúd* rJa $licr-orregião de Tauiá,localizaCo a Rua Ahigail tlidrãc rJe Oltveira,

No 190, Planalto Colibris, em Tauá, com início no dia 28 de fevereiro de 2025 no horário

cías S8:08hs às '!7:80*:s, ürn dias uteis *{"r .iiln{* âü e-n:aií Cficiai.

4.2,1 - Â data íini;te para apresentaçáo,Je everitueis fiüv&§ pffip'*stas enc*rrerá
as 17:00hs do dia 06 de março de 2A25. Apos esse ptazo, o processo estará encerrado
para o recebimento de novos orÇamentos de maneira que o Consórçio Púbtico de

§aúde da lu,triçrcrregião de Tauá garanta c andamentc do proces§Õ de eontrataçâc
4.3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo constante

no Anexo ll. na forma e no conteúdo" as exigências do Termo de Referência.
4.3.1 - As propostas cie preÇo que não estiverem em consCInància cerrn as exigênclas de

Termo de Referência serão desclassificadas"
4.3.2 - Os preÇos ofertados não poderão exceder os valores unitários, çonstante do

T*rrno de Referência. Devendo oi:edecer ao valor estipuiacio pela administração
mediante pesquisas.

5 - APRESENTÂÇÃO DAS PROP§STA§ ÜE PRHÇ*S

5.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas

em uma via datilografadas/digitaçlas ou impressas por qualquer proces§o mecâniço

eletr-ônico cu mânual, sêm emenclas, râsuí'âs CIu entrelinhas, assinadas na ultirna ÍoÍha

e rubricadas nas demais por pessoa legalmente habilitada.
5.2 - AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, RtrUOR, CONTER:
5.2.1 - A razâo socral, loca! da sede e e númerr: de inscriçao no CNPJ da licltante cu

CPF;
5.2.2 - Assinatura do Representante Legat;
5,2"3 - indÍcação do prazo de validacle das propostas, não inferior a 6Ü {sessenta} dtas,

contados da data da apresentação das mesmas;
5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicação da marca do produto quando for o caso,
preÇos unitários e totais dos constantes do ANHXO li - f,f,üDEL$ DE PR§PÜ§TA mE,

PREÇOS;
5.2.5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, de algarisrnos e por extenso.

.iá consideradas, no mesmo. todas as despesas, inelusive tríbrrtos. mão-cJe-obra e

iransporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em caso

de divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os expressos
em algarismô§, e pclr extenso, prevalecerá o petr extenso.
5.2.6 - Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura

deixar de explicitar em sua proposta,
5.2.7 -Â apresentaçáo da Broposia iniplicará plena aeeitação, por parte da propÕnente,

das condições estabelecidas no termo de referência.
5.3 - A(S) pnoposrn(s) DE PREÇo(S) SERA DESCLASSIFICADA
S.3.1 - A prcposta de preços apresentadas êm desconformidade üüm o itenr 5 desta
Dispensa de Licitação e:
5.3.1.1 - Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim

üünsideradüs aqueles gue não venham a ter dernsnstrada a sua viabiÍidade através de

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o fornecimento
do objeto. não se adnritindo cornplernentação posterior'
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5.3.1.2 - Não atendêrem às exigências contidas nessas Condições Gerais de

Contratação Direta.

6 - PRAZO DE UGÊNGIA CONTRATUAL

6 1 - O futi:r-o Ç.lntralc terá vigêncie at* 31 rje dezernhrn cce 2fi25, a contar rJa Cat* rJ*

sua assinatura, podendo ainda Ser prorrogado de acordo com a Lei Federal no

14.133í2021. com eficácia apos ã publicação do seu extrato.

7 - REGTUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO

7.f - HAEttilTÁ"ÇÃÕ *luRiDlcA"
7.1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta'

7.1 Z.- Ato constitr;tirro, estatuto nu *ontrato social enr vignr e tr:dr-rs CIs adiiivcs

devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro

comercial êm caso de empresa individual, e no caso de sociedade por aÇões,

aconrpanha da da ata da assenrbleia que eleg*u seus atuãi$ adrninistrarjüre$ Frn sê

tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da

diretoria em exerc[cio.

7 .1.3- Prova de inscrição na

a) Fazenda Federal (ÜNPJ);
b) Fazenda MuniciPal (lSS).

7.Ê. RÊGULARIüÂÜE FISÜAL E TRÂBALI.{*§TA
7.2.1- prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do

domicílio ou sede do licitante.
a) Â con'lprovação de quitação para cÊm a Fazenda FederaÍ cieverá ser feita através da

Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFNIRFB n" 1.751, de 02.10.2014;
b) A cornprovaÇão de regularidade para cori't a Fazenda Estadtlai deverá ser felta

atravês de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual,

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita

atravês de üefiicião üonsolrdada Negaliva de Üêbitos inscritos na Üivrda Ativa
Municipal;
7.2.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FüT§, atravÉs cie Certi{icadc de Reguiaridade de Situação - CRS, e

7.2.3- Certidão Negativa de Débitos T'rabalhista (CND"|) emitida pela Justiça do
Trabalho.
?.3. QUALÍFITAÇÃÜ TÉCNICÂ
7.3.1. Pelo menos 01 (um) atestado de capaciciade técnica emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, que comprove que o(a) empresa tenha prestado ou esteja
prestando serviços d* natureza e espácie ccndizentes tom * objeto 'Jestç pr*üÊ $ü.
7.4. QUALIFrtAçAO ÊCÔNÔnâleÕ-FINAhICEIRÂ
7.4.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuídor da sede
c*a pessaa jurídica.

7.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS
7-5.1. Declaração da Licitante em papel tirnbrado s assinads pel* reprçsent*nte l*gal,
informando que cumpre a proibição prevista no ad. 70 da CF - ou Sêjâ, dê que não
utiliza trabalho de menor de dezoito anos êm atividades noturnes, perigosas ou

\
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insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz.

Sugere-se o (modelo 0í) apresentado no (Anexo lll) em papel da propria ernpresã.

contendc, c earimbo çu innpi'essa identifiçaelnr do eNPJll',4f da flrma pr*pcn*ntfl

assinadas po!" pessoa legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem

assinou-

7.6. HABTLITAÇÃo PESSOA FíSICA

7 6 1 ilocumentn cle identifiçação cern fotn;
7.6.2. Comprovante de endereço, em nome da proponente, com data de emissão não

superior da 90 {dias):
7 6 i Feio nrenos SI ium) atestado cle rapaeidarie t*cniça ernitidr: por rrÊs§oa juridi*a

de direito público ou privado, que comprove que o(a) empresa tenha prestado ou esteja
prestando serviços de natureza e espécie condizentes conn o objeto deste processCI'

7.S.4 Comprnvação da regularidarte fiscal da seguint* Ír:rma.

a) A comprovação de reguiaridade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através

da Certidão Négativa dé Debitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União ernitida pr:s mokies çJa F*rtaria üonjLrnta PGFNIÊFB nCI 1 751 de Ú2 'Ífl.2014

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita

através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) Â comprovaÇão de reEuiaridade pâra com a Fazenda Municipai deverá ser feita

através de Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa

Municipal;
di Certidáo Êr,iegativa cie Dêbitos Trabailrísta íÜNÜT) emitida pela Justiça do TrâbalhÜ.

7.7 - Aempresa detentora da proposta mais vantajosa para o Consórcio Público de

Saúde da Microrregião de Tauá!Çe, será contatada para envio da documentação que

Çornp!.ove reunir ascondtçoes necessárias para Çontratar ct:m â Adrninistraçán em *t*
02 (dois) dias úteis após a convocação.

I - 0RlGEruI n0§ REüUKSO§

8.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta dos recursos proprios, ao

âmparo da Dotação Orçamentária n" 10.301.0001 .2.AA2 - POLI e Elemento de desnesa
n" 33.90.39.0fi

I - DAS DISPOSIçÕES CeRnts

G.'l - §)cderá s Coriecrcic trúblico ele Saúele da [',;lisrorr-e gião de Tauá t"evogâl' ü pre§ei-tte

Processo Administrativo, no todo ou em parte, por Gonveniência administrativa e

ínteresse público" decorrente de fato superveniente. devidamente justificado.

S"2 - ü Consorcio Pi;hlico Ce §airde da flIiercrregiãi: de Tauá clerrerá anular "* pr*s*nte
Processo Administrativo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de

ofício ou por provocação"
§.3 - A ãnutaçáÇ do Prccesso Adrninistrativo. não gera direitc á rndenização
9.4 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Consórcio Público de
Saúde da fulicrorresiâo de Tauá.
9.5 - O(A) Ordenador(a) de Despesas consultará se a empresa vencedora possui

alguma sanção junto à Adrninistração Púbtica mediante a Consulta de licitantes
pessoa jurídica, Consulta Consolidada cle Pessoa Jurídica rJo TCU
()
3.5 - t critiáris de juigarnent* da pí§pü§ta e a âêÉNSR PREÇ&.

r
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íO _ ANEXOS

1S"1 - Ânex* | * Ter',"no cÍe 'Referêncie,
10.2 - Anexo ll - Modelo de Proposta de PreÇos,

10 3 - Anexo lll* Itflodelo(s) de Deçlaraçáo{es),
1$.4 - Anexo l\r - Xiedeio da ítiinuta dn Cantratc

Tauá/CE, 27 de fevereiro de 2025

Ar'lstsr: Alves d* Lima
LÀEUU íIUU

Consórcio Público de SaÚde da Microrregião de Tauá
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

DA APRESENTAçÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

C §ecretiâr"ío ãxe,.lutivc do Cssisorcic FúblÍeo c{e SaúCe da Mici"crregião de Taué
apresenta o termo de referência visando a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços ligadcs à área de tecnelcgia Ca infor,.n açáa para fcrrecinrentc Ce

serviços de sclução teurologrca e de acesgo remcto para gestãc de iregocios fia
rnodalidade SaaS (Software como Serviço), soluçáo integrada com implementação e
utílizaçãr: de aplicativo móvel para atender as neÇessidades do Çonsoreio Publico de
§aude da F;licrorr"egião de Tauá, incluinde o âcornpanharnentc permanente ders setores
envolvidos no processo de gerenciamento da folha de pagamento do funcionalismo e
atividades correlatas. e determina as normas e condições gerais para elaboraÇão de
edital e suas nrinutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federal no 14-133120?1e suas alterações;
LeiComplementar no 123ftüA6 e suas alteraçôes; e

{- JUSTTF|GATTVA PARA AS CONTRATAçOES

í.{. OBJETO: Prestação de serviços de locação de sistema prontuário físico com
módulo SAME, e módulo de identificeção do paciente e visitante, junto ao Consórcío
Público de Saúde da Microrregião de Tauá.

JUSTIFIGATIVA: A contrataçáo de um sistema de prontuário e çontrole de paciente e
visitantes pode serjustificada porvárias razões, primeira é devido a facilidade ao acesso
rápido às informaçÕes do paciente, perrnitindo um atendimento mais ágile com melhor
qualidade; minimiza os riscos de erros de transcrição ou pêrde de informaçôes; elirnina
o uso de papel, economizando espaço e facilitando a organização e o arquivamento de
documentos, e facilita a geração de relatórios médicos e análises de dados para
melhorar a tomada de decisões clínicas.

2- DO§ §ERVXÇüS A SEREilft EXEÇUTAüüS;

2.1. A presteção dos serviços de objeto deste termo de referência englobará as
seguintes tarefas:

. Cadastro de prontuário com informações do paciente com verificação para
impedir duolicação de prontuário;

' F-diÇão de prontuár'io e exclusão caso nã* tenha rnovirnentaçSo,
. Pesquisa de prontuário por nome, nome da filiação e por número de prontuário;
. lmpressão de cadastro de prontuário com todas as informações.
u ímpressãc de etiquetas para capa de prontuái'ios, cabeçaího de exarnes;
. lmpressáo múltiplas de etiquetas;
. lmpressão de identificação de pacientes, tendo o tipo de procedinrento

proflssi*nal, toçal de atendimento, risco de queda, a irnpressâo pode ser
adicionada em pulseira ou impressa diretamente em adesivo.

Y
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Os serviços serão prestados mediante consultoria e assessoria presencial na sede do

Consór'cio Público de Saúde da [\riicrorregião de Tauá e também por meiCI de corrsultoria
na sede da contratada. sernpre {:iile se fizer ne*ep,$á!"io

3. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

i.i. #. CO6"TR.qTÂ!',,iTE se obriga a proporcici'lai- ao(à) COIITFÁTÂDO(a) tc'jas as

condiçÕes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a l-ei ne 14 133, rie 10 de abril de 2421",

3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

*1.3. Çomunicar ao{ài üüruTRATê.D0(a) toda e qLlalquer ocorráncia relacionaçJa com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências

corretivas;

3.4. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Competente-

4. DAS OtsRrGAçÔrS sn GONTRATADA:

4.1 Êxecr1tar o ohjeto tjo Contrato, cie ççnforrniçÍade Çom âs §$ndiçÕ*,§ Ê Prâz*$
estabelecidos neste processo, no Termo Contratual e na proposta vencedora;

4.2. ttftanter rJr-rrante tpda a *xecução do r:bjeto contratuai. effi cornpatibiliciatJe tÕrn âs

obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaÇão exigidas na Lei

de Licitações;

4.3. Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com
transporte, hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta
cio(a) CCNTFTÂTAÜO(A);

4.4. Utilizar profissionais devidamente hahilitados, substituindo-os nos casos de
imp,edimentos fortuitos. de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a hera

prestaçac dos servrÇoi'

4.5. Facilitar a açáo da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,

os esçlareçinrentos que forem sçlicitados pelo(a) CONTRATANTE.

4.6. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo que ao(à) CONTRATADCI(a) não deverá. mesmo após o termino do Çontrato.

-qern consentimentc previc por" escrito do{a} ü*F,lTRA,l A}*JTH, fazer usc d* quaisq'"te'
documentos ou informaçÕes especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execuçáo do Contrato:

4.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE;

4.8. Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE elou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus ernpregados e/ou
p1epostos envoiryidos na ÊxecuÇão ricr crbjeto contnaÍual, inciusive. responciendn
pecuniariamente;

\
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4"9. Pagar seus ernpregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
re$pclnsabilidade o pagamento de todos os tr-ihutos que. di!'eta ou tndiretamente. incidam
sohre a prestaÇãn dns ser',,iÇcs Çcntratad*s. inc!'"rsive, a,§ e*ntriht-tiçÕes f)íev!C*n*iâr"i*s
fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
ficando excluícla quatquer solidariedade do Consorcio Público de Saude da Microrregião
rje Ter:á per event:-rais ar:tuaçÕes a<Írninlstratrvas eleu ludictais ltnra vez que 3

inadimpiência do(a) CONTRATADO(A), com referência às suas obrigações, não se
transfere o Consórcio Público de Saúde da Mícrorregião de Tauá;

4.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçâo referente âo pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do contrato;

4.1 1. Respeitar aS normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

5. LOCAL E EXECUçÃO pOS SERVIçOS

5.1 As atividacies pi'*fissionaís do cnntratado der,rerãr: s*r executadas errt amhient*s
físicos determinados pelo Consorcio Público de Saúde da l/icrorregião de Tauá, a qual
disponibilizará sala dotada de computador(es), onde a contratada. por interrnédio de
seus profissionai*, deverá ÇornpãrâÇÊr nos turnos que se fizerem nççessár'r*s, pãrê a

execução dos serviços.

6 1.1 .Sera disponiirilizacJa à CüF,JTRATÂDA toda a eiocLrmentação ne*essária pata

execução do serviço, nâo podendo a mesma, em hipótese alguma, ser retiradas das
dependências da CONTRATANTE, salvo por motivo devidamente justificado;

5.2. É: facultada aos interessados a realização de vistoria ao local de execução dos
serviços.

5.2.1.A emissão do atestado de vistoria será opcional, e terá o objetivo de comprovar
que a licitante vistoriou os locais onde serâo realizados os serviços, e de que é detentora
detodas as informações relativas à sua execução.

6. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE VIGENCIA

6.1. C períccJo a'e vígência do ínstrurnento csntratuaí será até 31 de dezernbrc ds ar:s
corrente, contados da data de sua assinatura, podendo este ser rescindido ou ter seu

erazo prorrogado nos casos e formas previstos no art. 111 . da Lei nq 14.133, de 1o de
abri! de 2*21

7. VALOR DO OBJETO

\

ITEM DESCRTçÃO UNID. QUANT
VÀLOR

UNITÁRP
B$

VALÜR
TOTAL R$

Uí

n-^^l^^ã^ n^ ^^-,;^^^ l^ l^^^^ãa ,J^
r ltiltd!dU LIE 3El VI:,'r5 'JU l\.,/L.aYctL' (-'tri

sistema prontuário físico com modulo
SAI'JIE, e módulç: ele iclentificação do
paciente ê visitante, juntc âô
Consórcio Público de Saúde da
[\íicrorreqiâo de Tauá
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7.1- As propostas deverão ser entregues, em original, no setor de cotações de preços
ds Çonsórcio Público de $aúde da $iieroregião de Tauá, localizado na Rua Abigail
Cidrão de Olivelra, No 190, Planalto Colibris, Tauá - CÊ, ou enviadas por e-rnail,
devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço
eletrôn ico : Setorcqrm pras@§psrnta u a. çq. g ov. bt
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ANEXO [ - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
Local G Dsta

o
Gonsórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá
Ref ' ôiqncnsa r{rr I iriterãn n" ?íl)4 {12-27"001- CPSMT

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Dispensa de
Licitação ern referência, cujo objeto é a prestação de seruiços de locação de sistema
prontuário fisico com mÕdulo SAME, e módulo de identificação do paciente e visitante,
junto ao Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, pelo valor global de

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei no 14.13312021,
bem como às cláusulas e condiÇões estabelecidas nesta Dispensa.

DESCRlçÃO QUANT UNID.
VALOR

UNffÁHO
RS

Prestação de serviços de locaçâo de sistema prontuário físico
com módulo SAIIIE, e módulo de identificaçâo do paciente e
visitante, junto ao Consórcio Públiço de §aúde da
Microrregiâo de Tauá.

ilJ
MÊS i
,§r_RV

ITEM VALOR
T*TAL R$

DEzulRAMüS, euê nos valores apresentados acima, estão inclusos fodos os tributos, encargos
trabalhistas, previdençiários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas quê possam incidir sobre o fornecimento ou venham incidir sobre o objeto
dessa Dispensa de l-icitação, inclusive a margem de lucro.

Proponente:
Gnpi no:
Nome do Representante l-egal:
Gpf n":
Valor Global da Proposta: RS
Vaiidada da Froposta: _ { _) dias

Atenciosamente,

(Nome do Representante Lega[]
Carimbo e Assinatura do Proponente

Y
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ANEXO lll

MODELE DE DECLÂRAÇÃO MO ÂRT" 7

DTSPENSA DE L|C|TAÇÃO N" 2025.02.27.001 - GPSMT

(Modelo n"0{}

A empresa ínscrita no CNPJ no --.-, com sede a no ---,
Bairro _, Cidade Estado _, representada pelo(a) Sr(a).
portador Cpf: DECLARA. pâra os devidos fins que, em cumprimenter ao
^^4^L-^f-.-:f,^ -- 

I -: r^l^--i 
-O ^ 

ôr, )^ 4Ala 
^/4^^^ -..L1:-^J- -^ n^l t 4^ 4ôtÀ^t/^^^

=5l,ilUg!úL{UU !id Lt]l f-gUEldl li- 3.3C'?, U{.: É,/ lU/ lyu:r, l-iriitiudu.S irl, U'ur..,) {..1ú Lür lU/ lYyU,

e ao inciso XXXlll, do artigo 7o, da Constituição Federal, nâo emprega menores de 18

{.dezcito} âncs ârn trabalhc not*rn*, perigcso ou ins*tubre, nem emprÊsa ryrencres cle

i6 idezesseis) anos eni tralralho aigum, sâivü fia condição cie aprendlz, a paffir cje"i4
(quatorze) anos.

Peío que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

Cidade/UF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal
\rPl

CPSMT j.:l;i 
i

::::.)

Y
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ANEXO IV
IIilINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

TERíHIO PE §OT.ITRÀTO QUE ENTRH §I FAUEM Ü
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIAO DE TAUÁ, GOIIil A Ei,IPRESA

PARA O FIM EUE À
SEGUIR $E DECLARA:

O Gonsórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, pessoa jurídica de direito
público interno, com sede à Rua bairro em

lnscrita nô ChlPJinfiF soh o no nê§tê atô
representada por seu Secretário Executivo, Sr
doravante denominada de CONTRATANTE ê, do outro lado, a emprêsa

insçrita no üNP-t no com endereÇo nâ
Rua representada por seu sÓcio
administrador, Sr portador do CPF n"
a0 fim assinado, çioravante denominada de ÇO|{TÊ,AíADA, cie aeordo *ürr! o Pr*çessn
de Dispensa de Licitação n" 2025.02.27.001 - CPSMT, em conformidade com o que
preceitua a Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de2021, sujeltando-se os contratantes
às st.ias nÕrn1âs e ás cláusu§as * c:oneiíçô*s a seguir ajirstacias.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1"1- Processc de Dispensa de Licitaçã*, de açcrd* ccrn o aú.75, inçiso ll § 20 C* l-ei
no 14."133, de 1o de strril de 202'1, em harinonia corn as irrstruçÕes previstas nc aft. 73
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Secretário Executivo do
Consoreio Público de Saúde da Microrregião de Tauá, acima indicado

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
21- A presente contrato tern por objeto a contratação de empresa para
cenforrne termc de referôncia, parte integrante deste proÇesso.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR
3 1- A CONTRATANTE pasará ao(à) CCNTRATADO{A} pela *xecuçã* d* *bjeto dest*
conirato c valor global de R$ ,em_(___J
parcelas fixas, mensais ê sucessivas, no valor de R$

nnnfnrme nr-annqtc r',|-a nronnq êry! ânêv^

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRTGAçÕES Oe CONTRATANTE
4.1- A CONTRATANTE se obriga a pr+pârclonar ao(à) CONTRATADO{a} todas as
condiçÕes necessárias ao pleno cumprirnento das obrigações deconentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021;

4.?- Fiscalizar e acompanhar a execução d* objeto contratuat;
4,3- Comunicar ao(à) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do obleto contratual. diligenciando nos câsos que exigirem providências
ccrretivas;

\
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4.4- Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas
Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo Setor Çompetente"

cLÁusuLA QUTNTA - DAS OBRTGAÇOES Oa CONTRATADA
5 1- Executar o obleto do Contrato. de çonformidade corn as condiÇões e prâzos
estâb*olecidcs nesle prsc-ôssc nn T*rn'r* Ccntratr.ral * na proposte yence<1cr"s.

5.2- ft/lanter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas. todas as condiçôes de hahilitação e qualificação exigiclas na Lei
r{p I initrr'Ãoc'

5.3- Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com
transporte, hospedagem e alimentaÇãCI. çorrerão inteira e exelusivamente por eonta
r*o4a; r;6h,TRATADC(A) ;

5.4- Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de
impedimenfos fortuitos. de maneira que não se nrejudiquem o bom andamento e a hoa
4roqlanàn rlnc conri33g'

5.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente,
os esclareçimentos que forem solicitados pelo{a} GONTRATANTE;

5.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados,
sendo gue ao(à) CONTRATADO(a) não devará. mesmo após o tér'mino do Contrato
sern Çonsentimentc previo y:r:r escrito C*(a; CONTRATÂNTF. fazer rr$: rie ttrrraisqlrer'
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de
execuçáo do Contrato:

5.7- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pelo(a) CONTRATANTE;

5.8- Arcar com eventuais prejuÍzos causados ao(à) CONTRATANTE elou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por sêus empregados elou
orepo-stc,s envoirridr:s fla execuçâo río ohjeto contratual il6ipsirTs respondenrln
pecuniariamente;

5.§- Pagar seus ernpregados nCI prâzo previsto em lei, sendo também de sua
rêsponsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias
fiscais e parafiscais, FGTS, FiS, ernotumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc,
ficando excluída qualquer solidariedade do Consórcio Públíco de Saúde da Microrregiâo
de Tauá por eventuais autuações administrativas elou judiciais uma vez quê a
inadirnplência da(a) CüNTRATADO{A}, com referência às suas obrigações, não se
transfere o Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Tauá;

5.1ü- Disporribílizar, a gi;alqi;er teírlpü, toda docunrentacào referente ao pagârnento düs
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o
objeto do contrato;

5.11- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente.

rCLÁUSULA SEXTA. DO PRAZO DE VIGÉNCIA
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6.1- O contrato terá o ptazo de vigência ate 31 de dezembro de 202_, contados a partir
da data de emissão da ordern de serviÇo. podenclo ser prorrogado íos easos e forrnas
previ*tos no art. 1*7, Ca Lei n" 14 133 de'Ic de abr"il de Zü?1.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS CONDTÇôES DE PAGAMENTO
?.1- Os paEan:rentes serã* realizados m*diante a apresentaçãc da !*lota Fis*alç Fatur*
ccrrespcrtierite. ,,\ i:atura deverá ser apluvatÍa, ubrÍgati;i-iafteÍ'ite, pelu Currsúrr:io
Público de Saúde da Microrregião de Tauá, que atestará a execução do objeto
artnlr çlarf a'

7.2- Caso a fatura seja aprovado pelo Consorcio Público de Saúde da [Vlicrorregião de
Tauá" CI pãgamento será efetirado até o 30o (trigésimc) rJia após o prr:tocolo da Fatura
pel+{a) COf'JTRATAD*(A)

CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS
8.1- As de*pesas decorrentes desta c*ntrataçãc *orr*rão p*r eon{a, d*s reçurs*s
yi vPr lvü do cansórcio Público de §aúde da MlcrorregiâCI de Tauá, ao arnparo u'a
dotaçã o orçamentária no elemento de despesa no _
cLÁÚsulÂ NGruÂ - no REÀJU$TAI4ENTG DE FR§ÇO
9.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o período de 12 (doze) meses, a
contar da data da apresentaçâo das propostas. com base na variação percentual
acumulada no per'íorlo sob análise, çto IGF-ÍrJ! (ínciice Gerai de Pr*ços rJo fufi*-rcar:o), nr.r
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.

ÇrAÚ§urA üãGrrHA - §AS ALTHRÂÇOffS çOrurffiATUA'§
10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25%
{vinte e cinco por" centni do rralor inicial atualizarjo do Cor.rtrato, na fr:rm* da r*"ei nE
14.133, de 1o de abril de 2021 .

TLÁUSUtA DÉÇTNfiA-FRIIIfrf;IHA . MAS §ANIÇOE-§ ADM'hII§TRATIVAS
11.'1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a AdminÍstraÇão poderá aplicar ao{à) Contratado(a), as segúintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b.1i iÜ% {dez por cento) sobre o vaior contrstadü, em cá§o <je recusa da *rnpresa
vencedora em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data da notificação feita pelo(a) CONTRATANTE;
b.2] Ü.3% (três decimos por cento) per dia de atrass na execucâs dss sei"vicos. atÉ o
limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cunnulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Çontrato
e rescisão do pacto. a critério da üCNTRÂTÂhJTE, en-I câso de atraso dos serürÇos
superior a 30 (trinta) dias.
b"4) O valor da multa referida nesta eláusula será descontada "ex-offício" do(a)
ÜÜ}{TRATADOiA), n'lediante subtração a ser efetua$a ern quaiguer fatura de credito
em seu favor que mantenha junto à CONTRATANTE, independente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão tenrporária do direito de pariiclper de iicítação e impedimento cte contratar
com a Administração, peto prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com e Administração Pública,
enquanto perdurarem o§ motrvcs detelrninantes da pLiri{Çãü üu atê quü ê

a

o

o
oa

co

LrL SÁUôô

\+
-n

'o
o
r

\

FI



.rcoD! 
siuc4^

l§" '.t-\ '/^

t,, ___73_ ro, t- 3
'% Íí aôqo 

!o{t

Ê§TA§S BO ÇE,qRÁ
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CONTRATANTE promova sua reabilitação.

f,tAU§klLA SH{:lrUA-§HffitlNnÂ - mÉ,\ RHSCTSÀ*
12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) rleterrnrnaeia pcr etc *nilateral e escrit* da CfiNTRA-f'Af{TE n+s trfrncs dc art. 13*,
da Lei ns 14,133, de 1o de abril de 2021'
b) amigável. por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138. da Lei nÇ

14.133, de 1ú de anrii rJe 2[t2-1. rnediant* autoi"ização *scrita e fundamentarja Ca
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja
conveniência da Administração.

12.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida
dos prejuízos regulamentares cornprovados, quando os horiver sofrido;

CLÁUSULA DÉCIMA.TERCEIRA - DAS DISPoSICoES FINAIS
13.1- Declarâm as paúes que este Gontrato conesponde à manifestação final, completa
e exclusíva, do acordo entre elas celebrado;

CLÁUSULA DÉcIMA.QUARTA - Do FoRo
14.'t- Fiea eleito o foro ds eçrnarça de Tauá, para **nheeiment* das questôes
relacionadas com o presente Contrato que nãs forem ressividos pelos meios
administrativos.

ã, e-csim, inteiramente accrCarjns nas cláusulas e *onr,lrçries retr+-estrpr-Íladas, as part*s
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos

-Ce, -_ de de 2025

(Nome do Secretário Executivo)
Consórcio Público de Saúde da

Sdicrorregião de Tauá
CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa
EOfiffiRÂTABÂ

TESTEMUNHAS:

1. z-.

i\iuiltc-
CPF:

i,'luii iu
CPF:
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